
Resumo. Pensar a problemática do acontecimento no 
campo da comunicação suscita uma discussão ampla 
que remete a um diálogo pluridisciplinar. Da forma 
como este trabalho pretende discutir acontecimento, 
as reflexões dialogam com a questão da temporali-
dade e da narrativa como fatores constituintes do 
discurso midiático. Fruto de um estudo maior que 
procura situar o acontecimento e o discurso da mí-
dia inscrito por uma memória discursiva que garante 
inteligibilidade aos fatos do passado no presente, o 
trabalho procura percorrer possíveis olhares teórico-
metodológicos para uma análise do acontecimento 
sob o viés de uma temporalidade particular.
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Abstract. Thinking the event problematization in 
the field of communications raises a broad discus-
sion that leads to a pluridisciplnary dialog. In the 
way this work intends to discuss the event, the dis-
cussions interact with the themes of temporallity 
and of narrative as building factors of the media 
discourse. Product of a bigger study that intends 
to stabilish the event and the media discourse con-
veyed by a discousive memory that insures intelli-
gibility of the past in the present, the work intends 
to investigate possible theoretical-methodological 
approaches to an analisys of the event under a sin-
gular temporality.
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1 A Escola dos Annales reuniu importantes historiadores franceses ao longo de todo o século XX que, ao combater 
a ideia de uma escola “metódica” na historiografia, acabaram por renovar o fazer historiográfico naquele período. 
Não é intenção deste texto dialogar com as múltiplas vertentes historiográficas ao longo do tempo. Para um olhar 
breve, consultar Dosse (2001).

A discussão sobre o acontecimento é 
bastante complexa se tomarmos em conta 
as análises referentes à disciplina histórica. 
Ora abandonada por uma história de “lon-
ga duração”, quase imóvel, proposta pela 
primeira geração da Escola dos Annales1 
francesa, a história “factual” e dos “acon-
tecimentos” fez-se novamente emergir com 
a constituição da sociedade de massas e os 
meios de comunicação. É evidente, foi com 

a consolidação da imprensa que o “acon-
tecimento” ressurge na história com um 
novo olhar. A noção de acontecimento re-
configura a temporalidade histórica na me-
dida em que propõe a ideia de um “presen-
te contínuo” que, sob o viés do historiador 
François Dosse (2001) instaurou um ritmo 
cada vez mais acelerado, fazendo com que 
ocasionasse certa “dilatação” da história no 
mundo contemporâneo.
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A temporalidade midiática inscreve inces-
santemente um presente a partir de uma atu-
alidade que lhe é sempre nova. Para Dosse, os 
acontecimentos devem ser detectáveis em seus 
vestígios, sejam eles discursivos ou não, que 
instauram uma multiplicidade de situações.

O movimento apoderou-se do tempo pre-
sente até modificar a relação moderna com 
o passado. A leitura histórica do aconteci-
mento já não é redutível ao acontecimento 
estudado, mas é vista em seu vestígio, situ-
ada numa cadeia de acontecimentos. Todo 
discurso sobre um acontecimento veicula, 
conta uma série de acontecimentos anterio-
res, o que confere toda importância à trama 
discursiva que os liga, formando um enredo 
(Dosse, 2001, p. 92).

Ainda sob o viés da historiografia, é fun-
damental a concepção que o historiador Pierre 
Nora realiza com relação ao “retorno do fato” 
na história contemporânea. Para ele, a atua-
lidade e a rapidez gerada pela mídia fizeram 
com que se produzisse uma nova percepção 
sobre o sentido histórico inscrito no aconte-
cimento. Nora acredita que a mídia é quem 
obtém o monopólio das narrativas históricas 
contemporâneas, sendo que é somente a partir 
dela que o acontecimento marca a sua presen-
ça na sociedade.

A mídia, neste sentido, acaba por impor 
o vivido como história em uma inserção diá-
ria de novos acontecimentos que se repetem 
constantemente, sob uma espécie de “vulcões 
da atualidade”, tornando o acontecimento 
“monstruoso”, como coloca o autor. “Não por-
que sai, por definição, do ordinário, mas por-
que a redundância intrínseca ao sistema tende 
a produzir o sensacional, fabrica permanente-
mente o novo, alimenta uma fome de aconteci-
mentos (Nora, 1976, p. 183).

Esta noção de acontecimento relacionada à 
historiografia, ainda que configurada em me-
ados da década de 1970, nos parece bastante 
atual. A mídia impõe uma nova temporali-
zação à noção de acontecimento e o inscreve 
em uma constante re-figuração do passado 
no presente. No entanto, se para a história a 
imediatez da mídia torna mais “perceptível” 
a decifração do acontecimento, é preciso pen-
sar que o acontecimento produzido a partir do 

discurso midiático se inscreve em uma relação 
temporal que se instaura em uma “intriga” en-
tre presente e passado. A partir do momento 
em que o acontecimento midiático “reefetua” 
o passado em sua narrativa, ele acaba por fa-
zer com que o passado “persista” no presente 
e entre em constante “refiguração”2. A noção 
de “rastro” colocada pelo filósofo Paul Ricou-
er (1994) e que será fundamental nas análi-
ses sobre a questão do tempo e da narrativa 
que trataremos a seguir, deve ser entendida 
aqui como um aspecto importante na formu-
lação do sentido do texto midiático. “O que 
queremos dizer quando afirmamos que algo 
‘realmente’ aconteceu?” A questão colocada 
por Ricoeur nos remete diretamente à tempo-
ralidade do acontecimento que, na mídia, só 
torna o passado inteligível na medida em que 
ele acaba por “persistir” no presente (Ricoeur, 
1997).

E em que sentido este passado “persiste” 
no presente em um acontecimento midiático? 
Qual a particularidade do texto jornalístico 
para que este possa ser configurado a partir de 
uma perspectiva narrativa própria? Qual a es-
pecificidade da notícia enquanto produtora do 
acontecimento? 

Na verdade, torna-se complicado – e de cer-
ta forma até equivocado – assumir uma pers-
pectiva que procure separar de forma clara o 
acontecimento histórico do jornalístico. Na 
concepção de Berger e Tavares (2010), o acon-
tecimento jornalístico se alimenta do “vivido” 
pela história e acaba por intervir na percep-
ção deste. Se, para a história, o acontecimento 
corresponde à emergência das reverberações 
perceptíveis no cotidiano, no jornalismo esta 
noção está intrínseca à construção do aconteci-
mento enquanto material noticioso que “cons-
trói” a realidade. Realidade que, “capturada” 
no e pelo tempo da história é tomada de sen-
tido pela constituição do discurso jornalístico. 
Ao reconhecer e interpretar este acontecimen-
to que “irrompe na superfície lisa da história” 
– em uma apropriação do já clássico conceito 
proposto por Rodrigues (1993) – o jornalis-
mo acaba por construir sua própria noção de 
acontecimento, mediando-o e tornando-o “re-
conhecível” na sociedade. 

Aproximando história e jornalismo, pode-
mos encarar ambos como construtores de es-
tórias narradas, ponto em que nos deteremos 

2 Veremos adiante como é ambígua esta noção de “presentismo” instaurada pelo acontecimento midiático e como alguns 
autores do campo da comunicação enxergam o estatuto temporal na constituição do discurso jornalístico contemporâneo.
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adiante. Vale colocar, no entanto, que é a partir 
desta constatação que se supera a ideia de um 
jornalismo visto como mero espelho do real, 
que apenas reproduz aquilo que “acontece” na 
realidade. A ideia de acontecimento construído 
garante um novo estatuto à percepção daquilo 
que é relatado em notícia pelo jornalismo. Nes-
ta perspectiva, o acontecimento não se situa 
“fora” do texto, ele o constitui e garante inteli-
gibilidade3. O jornalismo, assim como a histó-
ria, se constrói por uma narrativa, organizando 
os fatos que devem ser encarados como dignos 
de serem contados, reconhecidos e lembrados. 
Ele determina o que deve ter existência pública 
e, portanto, não reflete objetivamente apenas 
aquilo que emerge da realidade.

O jornalista deve ser visto, sob esta pers-
pectiva, como agente ativo na construção do 
acontecimento. As notícias não refletem o 
mundo exterior sob a ótica de um profissional 
meramente observador que se “anula” e ape-
nas “reproduz” o acontecimento na notícia. As 
notícias “são como são” porque é assim que os 
jornalistas e sua máquina burocrática as que-
rem. Eles a constroem a partir de interesses 
particulares e por critérios de noticiabilidade 
que perpassam relações de poder, seleção e 
enquadramento que, direta ou indiretamente, 
atuam na constituição de nossas lembranças e 
esquecimentos. Como afirma Nelson Traquina 
(1993), se o acontecimento tem a capacidade 
de criar a notícia, a própria notícia, relatada 
a partir do discurso jornalístico, também cria 
acontecimentos. Sob este viés, o acontecimen-
to jornalístico deve ser dotado de um caráter 
especial, pois ele se distingue daqueles inú-
meros relatos que “emergem” do cotidiano da 
história, seja por seu poder de seleção e clas-
sificação ou pelas leis que regem seu grau de 
noticiabilidade: “O acontecimento jornalístico 

irrompe sem nexo aparente nem causa conhe-
cida e é, por isso, notável, digno de ser regis-
trado na memória” (Rodrigues, 1993, p. 28). 
Paradoxalmente, este acontecimento pode ser 
definido como uma “anti-história”, pois per-
tence ao “mundo do acidente”, do imprevisí-
vel, que dissolve identidades, deixa vestígios, 
alterando nossa forma de percepção sobre o 
mundo que acontece.

Adriano Rodrigues (1993) denomina de 
“meta-acontecimentos” aqueles que são “pro-
vocados pela própria existência do discurso 
jornalístico”. Como espécie de “acontecimen-
tos segundos”, o discurso jornalístico trans-
forma a própria linguagem em acontecimen-
to discursivo: “Actualizações de enunciados 
pertencentes a vários regimes enunciativos 
que se encadeiam entre si segundo regras de 
encadeamento próprias” (Rodrigues, 1993, p. 
30). Ao relatar o acontecimento, a mídia esta-
ria produzindo não apenas uma descrição do 
acontecido, mas emergindo um novo aconteci-
mento que vem a integrar o mundo a partir de 
seu discurso. A notícia emerge à cena pública 
naquilo que ela pretende fazer-se vista, reco-
nhecida, e lembrada4.

Já para Muniz Sodré (2009), o jornalismo 
mobiliza diferentes tipos de discursos, mas 
este, em essencial, se apóia na notícia que se 
configura como um procedimento que presi-
de e estrutura a construção do acontecimen-
to. Acontecimento que, para ele, está intima-
mente ligado à questão do tempo, como algo 
irredutível à lógica da história. Sodré coloca 
uma distinção entre fato e acontecimento, de-
monstrando assim como o discurso constrói 
narrativamente as mutações no fluxo do coti-
diano. Para ele, a notícia, enquanto produto-
ra de um acontecimento (que parte do fato) é 
um relato de algo que “foi” ou “será” inscrito 

3 Esta perspectiva construcionista do acontecimento procura superar o “empirismo ingênuo” positivista que desde 
o final do séc. XIX normatizou as teorias da profissão jornalística. A ideia de um jornalismo tido como “espelho” da 
realidade, mero mediador que traduz o acontecimento em texto coloca-o como algo transparente, submetido sempre 
a uma ética profissional. A concepção de acontecimento exterior ao texto avalia se o jornalista é fiel ou não aos relatos 
do cotidiano pelo seu grau de neutralidade e imparcialidade “a partir do momento em que forja um discurso ético que 
prevê a separação da opinião da informação, a supressão das discussões ideológicas por um discurso de neutralidade, 
a troca da persuasão pela busca pela verdade e a crescente importância do texto escrito de modo direto, claro e conciso. 
[...] Portanto, pode-se dizer que, no exercício profissional e em sua ética, são hegemônicas as buscas pela objetividade, 
pela verdade, pela transposição dos fatos em relatos objetivos e pela seleção dos acontecimentos que importam para 
o público” (Pontes; Silva, 2010, p; 53). A ideia de uma produção “neutra” do acontecimento jornalístico é ainda muito 
forte em sua prática profissional. Como veremos, este é um dos discursos que procuram legitimar a identidade da Folha 
de S. Paulo ao longo de sua história. Para mais sobre as diversas vertentes da teoria do acontecimento no jornalismo, 
consultar Traquina (1993) e Benetti e Fonseca (2010). 
4 A pesquisadora Marcia Benetti (2010) acredita inclusive que, quando o jornalismo é abordado sob o viés do aconteci-
mento discursivo, como uma espécie de “meta-acontecimento”, se garante o estatuto do jornalismo como aconteci-
mento. Este reconhecimento é, para ela, um “salto de qualidade” conceitual, uma vez que nos permite compreender 
um regime discursivo particular – o jornalismo – como um acontecimento. 
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nas relações cotidianas de um “real-histórico” 
determinado por fatores espaciais, temporais, 
institucionais e políticos (Sodré, 2009). O fato 
seria então o que acontece, uma experiência 
sensível da realidade que funcionaria como 
um ponto de partida para o conhecimento de 
algo5. Assim, afirma Sodré, o jornalismo se 
configura sob um tipo particular de conheci-
mento do fato, pois a informação jornalística 
parte de objetos tidos a priori como “factuais” 
para posteriormente obter, sob a mediação 
do acontecimento, uma clareza sobre o fato 
sócio-histórico. Já o acontecimento, consisti-
ria em uma representação social do fato, uma 
“referência apropriada por uma seqüência de 
enunciados cronologicamente ordenados” 
(Sodré, 2009, p. 27). Materializado na forma 
de notícia, o acontecimento atuaria como 
uma espécie de “vetor” para a teoria da ins-
tantaneidade que fundamenta o discurso mi-
diático. A notícia, entendida então neste fluxo 
entre o fato e o acontecimento se constituiria 
como um relato de um acontecimento factual 
e que, portanto, estaria inscrito em uma reali-
dade histórica particular. 

O acontecimento, no sentido proposto por 
Sodré, seria definido por uma “marcação” e 
uma “pontuação rítmica” que o compõe em sua 
estrutura narrativa. Enquanto “fato marcado”, 
o acontecimento jornalístico define a noticiabi-
lidade de um fato por critérios que garantem 
“valor” à notícia e que constituem, nas palavras 
do autor, “categorias de organização ou contro-
le dos fluxos” (Sodré, 2009, p. 75). “Marca-se”, 
portanto, um acontecimento, devido a sua pos-
sibilidade de instaurar uma narrativa. Quanto 
à “pontuação rítmica”, esta se dá, no aconteci-
mento, sob um fluxo temporal dos fatos no co-
tidiano. Esse fluxo não é algo “natural”, alerta 
o autor, mas sim “a resultante de uma sensação 
ou uma percepção das interrupções e passagens 
da experiência cotidiana, elaborada na consci-
ência dos sujeitos sociais” (Sodré, 2009, p. 80). 
As interrupções marcadas pela “pontuação rít-
mica” do discurso acabam por gerar “regimes 
particulares de temporalidade”, que garantem 
ao acontecimento uma estrutura própria no 

tempo e no espaço do discurso. O aconteci-
mento, visto como um “aspecto temporal do 
fato social” define então o cotidiano a partir 
de seu artifício narrativo que é instaurado pela 
mídia e que “presentifica” o passado e o futuro 
no sentido de um “aqui” e um “agora” (Sodré, 
2009)6.

Vale aqui reforçar uma observação fun-
damental: para problematizar o discurso na 
mídia não devemos nunca negligenciar os 
suportes em que eles são inscritos e se consti-
tuem. Os jornais ordenam os acontecimentos 
inscrevendo-os em objetivos particulares, não 
devemos encarar a mídia como aquela insti-
tuição que apenas transmite o que “ocorre” na 
realidade social, esta realidade é “construída” 
sempre a partir de um olhar. O lingüista Patri-
ck Charaudeau (2006) defende a tese de que 
não há uma captura da realidade no aconteci-
mento midiático sem que este passe um filtro 
e um ponto de vista particular. “Sempre que 
tentamos dar conta da realidade empírica, es-
tamos às voltas com um real construído, e não 
com a própria realidade” (Charaudeau, 2006, 
p. 131). O acontecimento construído se encon-
tra inscrito em um “mundo a comentar”, ou 
seja, um acontecimento só existe a partir do 
momento em que é “nomeado”.

Partindo desta premissa analítica, Maurice 
Mouillaud (2002) acredita que a informação 
jornalística não pauta-se apenas naquilo que 
possa ser possível mostrar, mas também no 
que julga ser importante “fazer saber”. Algo 
é marcado para ser percebido, pois há um ca-
ráter imperativo na informação. Supor que 
acontecimentos são enquadrados é afirmar 
que eles não se dão da mesma forma ao longo 
do tempo, cada escolha induz a uma história 
diferente, afirma Mouillaud. Ao selecionar de-
terminado acontecimento em detrimento de 
outro, ao lembrar um fato, relegando outro à 
sombra do esquecimento, a mídia acaba por 
trabalhar, diariamente, com a questão da me-
mória em seus textos. O enquadramento como 
um processo de visibilidade dos acontecimen-
tos acaba então por delimitar um campo onde 
os fatos “ocorrem”. Delimitando um quadro, 

5 No entanto, alerta o autor, nem tudo o que “acontece”, pode ser considera como um “fato”: “Definir o mundo como 
“tudo que é caso” não implica em dizer que mundo é tudo que simplesmente acontece, pois o caso requer que o aconte-
cido realmente se disponha como objeto para a consciência. [...] Assim, o que acontece (o caso, o fato) é tornado possível 
pela existência de “estado de coisas”, que por sua vez são conexões entre coisas e objetos.” (Sodré, 2009, p. 29)
6 Sodré (2009) acredita que todo fato tornado acontecimento implica em uma “pontuação rítmica” própria, não importan-
do se este acontecimento ocorreu no passado ou no “presente contínuo”. Esta pontuação comporta, segundo ele, ciclos 
diferentes que ordenam temporalmente a sucessão dos acontecimentos, sendo que a sucessão desses acontecimentos 
varia de acordo com o valor atribuído ao fato.
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a mídia especifica aquilo que deve ou não ser 
visto, acreditado e lembrado7. Partindo de 
cenários pré-construídos, os jornalistas traba-
lham com “baterias de informações prepara-
das” evidenciando que o conceito de informa-
ção, intrínseco ao acontecimento, se constitui 
em um processo de tensão pela disputa de vi-
sibilidade. 

Assim, a busca por uma “coerência” na 
análise dos acontecimentos se constitui em 
uma intriga que vai da informação ao acon-
tecimento, realizando um trabalho de sele-
ção daquilo que nos é possível ser mostrado: 
“Desta forma, pistas se desenham, caminhos 
se abrem, uma rede de sentidos se institui: 
uma lógica e uma cronologia se instalam” 
(Mouillaud, 2002, p. 51). Falar em cronolo-
gia é assumir que os acontecimentos se re-
únem em uma unidade de tempo, ligados 
um ao outro sob o signo da atualidade, uma 
superfície que lhes é comum. Como retirar 
o fundamento dos acontecimentos se estes 
não estiverem ligados à experiência históri-
ca e não formarem entre si uma narrativa e 
um discurso? Esta questão é primordial para 
Mouillaud, pois para ele o acontecimento 
deve ser trabalhado a partir de dois sentidos: 
voltado para um futuro, onde é incessante-
mente reproduzido e atualizando um passa-
do, reoferecendo a sua atualidade enquanto 
acontecimento: “Tudo se passa como se o 
jornal fosse escrito sob dois registros: uma 
superfície dada a ler, e um estoque de para-
digmas mantidos em reserva à maneira de 
um arquivo” (Mouillaud, 2002, p. 74).

Devemos, portanto, encarar os acon-
tecimentos como produtos de estratégias 
que se dão a partir de certos acordos entre 
o jornalista – o “montador” dos aconteci-
mentos, na colocação de Mouillaud – e o 
suporte em que este se encontra inserido. 
O discurso produzido pelo acontecimento 
não está solto no tempo, se inscreve naquilo 
que Mouillaud denomina como um “dispo-
sitivo” e que se relaciona com o sentido ao 
qual o jornal pretende dar ao enunciado. De 
acordo com ele, os estudos relacionados às 
mídias freqüentemente realizam uma dis-
tinção entre a descrição do jornal (enquan-
to sua materialidade, um “suporte”) e a da 
descrição dos conteúdos (onde estariam 
contidos os “sentidos” de um acontecimen-
to). Mouillaud acredita ser esta uma simpli-
ficação que enxerga a língua como um mero 
“envelope” do sentido8. O dispositivo não é 
apenas um suporte técnico que garante visi-
bilidade ao enunciado, ele o envolve e está 
intimamente relacionado a um sentido de 
fluxo imaterial. Muito mais que suportes, 
eles são matrizes em que se inscrevem os 
textos – e que se inscrevem antes dos textos 
–, precedendo e comandando sua duração9.

Isto posto, vale ainda elencar algumas 
considerações importantes propostas pelo 
português José Rebelo com relação à noção 
de acontecimento. Para ele, o acontecimen-
to não é apenas uma produção midiática, ou 
seja, nem todas as ocorrências midiatizadas 
se tornam necessariamente acontecimentos. 
Uma ocorrência só terá maior possibilidade 

7 O conceito de enquadramento para Mouillaud é discutido a partir de uma metáfora própria das obras artísticas, onde se 
enquadra o acontecimento sob a percepção de uma “cena”, uma “moldura”. Isolado da experiência cotidiana e, separado 
de seu contexto, o enquadramento permite conservar e transportar no tempo o acontecimento, garantindo sua identidade 
graças ao estatuto da informação, que lhe é intrínseco: “Continuamente, a percepção quotidiana enquadra cenas para 
poder-ver, à maneira de uma cena de teatro, que isola certos personagens em uma unidade de espaço e de tempo e que se 
opera uma certa transformação de suas relações. [...] Continuamente, o que fica fora do campo sai do quadro” (Mouillaud, 
2002, p. 43) Portanto, afirma Mouillaud, não podemos absorver e analisar o acontecimento a partir de uma só olhada, ele 
não forma um texto único, pelo contrário, a partir do momento em que é “enquadrado”, se torna fragmentário, disperso: 
“A apreensão de um acontecimento exige que ele seja fragmentado em cenas parciais que, para serem passives de leitura 
, devem ser, cada uma, monossêmicas (partir de um ponto e estar orientada a uma direção) [...] Entretanto, a monossemia 
é um limite jamais tingido. Se o enquadramento nos permitisse ainda apreender o acontecimento como uma instância 
objetiva, a reprodução em abismo dos acontecimentos retirar-lhe-ia o status substancial. [...] O que se chama aconteci-
mento não pode sequer ser encarado como uma soma de micro-acontecimentos e, sim, como uma dinâmica inesgotável 
de apreensões.” (Mouillaud, 2002, p. 62)
8 O autor exemplifica esta questão utilizando novamente uma metáfora, desta vez oriunda do marketing. Para ele, deve-
mos fazer uma relação entre a embalagem e seu produto. À primeira vista, embalagem e produto podem ser separados, 
sem que se perca a identidade, o “conteúdo” do produto. No entanto, este parece ser um equívoco metodológico para 
Mouillaud. O que aconteceria, por exemplo, se retirássemos o perfume de seu frasco? O limite material do produto ainda 
nos parece evidente, mas e o limite simbólico? Este trabalho é criticado pelo autor, pois ele acredita que não devemos 
tentar extrair “categorias” analíticas, assim como separamos a amêndoa de seu caroço. 
9 Não devemos encarar esta “antecipação” do dispositivo como algo decorrente da passividade do texto frente ao seu 
suporte: “Se o jornal gerou os títulos, como a cidade gerou as vitrines e as tabuletas, os títulos “fazem” o jornal e as tabu-
letas a cidade, da qual elas são a receita” (Mouillaud, 2002, p. 33).
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de se tornar um acontecimento se for pro-
duzido em nosso espaço e nosso tempo, de 
onde advém seu potencial de atualidade10.

A constituição de sentido no acontecimento 
midiático se dá a partir da produção da nar-
rativa sobre o acontecimento que, segundo o 
autor, seria algo que geraria sentido “ao fun-
cionar como máquina de organização do tem-
po e ao assentar numa lógica da causalidade, 
ou melhor, numa lógica em que a causalida-
de se funde, coincide, com a contigüidade”  
(Rebelo, 2006, p. 20). Rebelo acredita que a nar-
rativa jornalística comporta uma tripla proje-
ção no tempo: ela descreve um movimento 
anterior, apresentando causas consideradas 
como primordiais, reconstitui os caminhos 
possíveis dessas causas e, por último, prevê 
conseqüências, prolongando esses caminhos. 
Sob esta ótica, podemos pensar que o aconteci-
mento midiático propõe diversas temporalida-
des interpretativas que envolvem um contexto 
do passado (pelas analogias que sugere) e do 
futuro (pelas antecipações que permite) e que, 
portanto, não está condicionado apenas a um 
“presentismo” que sufoca e comprime o pas-
sado a cada instante. Essa “dualidade tempo-
ral” faz com que o acontecimento se torne, ao 
mesmo tempo, explicável e explicativo:

 
Explicável pela produção de “estórias” que 
origina. Explicativo pelo poder que trans-
porta, enquanto revelador daquilo que ele 
(trans)forma, ou pode (trans)formar, nas 
pessoas e nas coisas (Rebelo, 2006, p. 21).

Usos do passado: tempo 
e narrativa na análise do 
acontecimento midiático

Entramos em um labirinto complexo e 
tortuoso. Como vimos, a noção de tempo 

está cada vez mais intrínseca ao discurso  
midiático. Mas se da mesma forma que a ideia 
de um “presentismo” evidenciado pela nar-
rativa midiática instaura um novo tempo ao 
acontecimento, podemos dizer que, cada vez 
mais, ela se utiliza do passado para construir 
e dar sentido aos seus textos. Os acontecimen-
tos produzidos pelos profissionais da mídia 
pontuam estritamente uma inscrição no tem-
po. Mas qual é o sentido de tempo produzido, 
afinal, pelo discurso midiático? 

O acontecimento narrado pela mídia se 
entrecruza em um discurso pautado pela 
questão do tempo na medida em que precisa 
legitimar um acontecimento presente fazen-
do, constantemente, “usos” do passado para 
garantir inteligibilidade aos fatos. De acordo 
com a pesquisadora Marialva Barbosa (2008) 
os textos produzidos pela mídia evidenciam 
um novo sentido temporal que emerge da 
dimensão narrativa. “Um tempo atual, inces-
sante e permanentemente atualizado aparece 
com destaque ao lado da constante evocação 
do passado” (Barbosa, 2008, p. 83). Há neste 
sentido um paradoxo colocado pela percepção 
inicial de que a mídia instaura um “presentis-
mo” no acontecimento. Para legitimar um pre-
sente contínuo, o discurso do acontecimento 
utiliza-se, ao mesmo tempo, de rastros e vestí-
gios do passado que fornecem um contrapon-
to à necessidade constante de uma inserção na 
atualidade presenciada no mundo11. O papel 
da memória entra aqui em cena, pois, ao se uti-
lizar de rastros e fazer “usos” de um passado, 
a mídia sempre torna algo esquecido e/ou lem-
brado em seu discurso, questão esta que não 
podemos nunca negligenciar12.

A questão da temporalidade – central para 
a problemática epistemológica da comunica-
ção – vem ganhando amplo espaço em discus-
sões recentes de nosso campo. Reflexo de um 

10 Seu conterrâneo Adriano Duarte Rodrigues também partilha de algumas dessas considerações: “Podemos considerar 
toda a prática da linguagem que é produzida pelas instituições da informação como discurso midiático? Não haverá tam-
bém discursos midiáticos fora dos suportes da informação e os suportes informativos não difundirão também discursos 
não midiáticos?” (Rodrigues, 2002, p.219-220)
11 “Que tipo de usos do passado os meios de comunicação produzem? Por que essas narrativas inserem o passado no pre-
sente em reatualizações permanentes?” Essas indagações colocadas por Barbosa são importantes para pensarmos qual 
“passado” é instaurado no discurso midiático. Para a autora, este passado, como uma expressão de historicidade própria 
de nossa época “[...] deve ser apresentado como o passado, marcado por uma temporalidade finita, demarcada pela 
atualidade, e como algo que se caracteriza pela invariabilidade. Só há um passado verdadeiro e é este que deve ser repre-
sentado. Há, pois, um único passado: tudo aquilo que se distingue do presente como algo absoluto.” (Barbosa, 2008, p. 89)
12 A questão dos “usos” do passado nos textos da mídia é a problemática central nos estudos de Eliza Casadei. Pesquisa 
realizada em 2009 pela autora demonstrou que, de um total de 6.489 matérias produzidas pelas revistas Veja, Época, Isto É 
e Carta Capital naquele ano, 4.423 delas - o que representa 70% do total - mencionavam algum fato do passado acontecido 
ao menos quinze anos antes da veiculação da matéria. Estes “usos” do passado estão cada vez mais marcantes no dis-
curso midiático e são, na visão da autora, fundamentais para articular sentido aos textos do presente. Para mais, consultar  
Casadei (2009; 2010; 2011).
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momento conjectural, evidenciado pela “crise” 
da própria percepção da experiência temporal, 
esta questão nos parece crucial para colocar a 
mídia como entidade singular que se legitima 
como organizadora dos “quadros de referên-
cia” da atualidade. Com o advento das novas 
tecnologias de comunicação, por exemplo, mui-
to se pergunta sobre qual seria o estatuto tem-
poral que a mídia re-instaura nas relações coti-
dianas. As mídias tradicionais, por outro lado, 
se encontram em crise de identidade em um 
momento em que a “atualidade” e a obsessão 
pelo instante parecem não garantir mais espa-
ço para que jornais diários abarquem seu flu-
xo temporal do presente. Em plena “cultura da 
memória”, jornais do dia anterior parecem não 
ter finalidade maior do que servir para “embru-
lho de peixe” (Palacios, 2010). A obsessão pelo 
presente, a dilatação de um tempo atual, efême-
ro e incessante, torna as experiências cotidianas 
cada vez mais paradoxais. Como percebemos a 
realidade a partir dos relatos midiáticos? Como 
o acontecimento jornalístico, tido como um im-
portante norteador das relações sociais constrói 
sentido a essas percepções? 

Se encararmos o tempo como um “relacio-
namento de posições ou segmentos pertencen-
tes a duas ou mais seqüências de acontecimen-
tos em evolução contínua” (Elias, 1998, p. 13), 
será pela sucessão dessa seqüência que enca-
deamos um “quadro de referência” para nossa 
percepção temporal. Devemos muito, portan-
to, àquilo que a mídia coloca como o que real-
mente aconteceu. Seus discursos são construí-
dos com o intuito de nortear nossa percepção 
no presente, relacionando-o àquilo que ocor-
reu e que estará por vir. A própria prática do 
jornalismo procura articular a temporalidade 
de forma que possa garantir inteligibilidade 
aos fatos que se sucedem, pela capacidade que 
temos de identificar em nossa memória “acon-
tecimentos passados, e de construir mental-
mente uma imagem que os associe a outros 
acontecimentos mais recentes, ou que estejam 
em curso” (Elias, 1998, p. 33).

Desta forma, devemos colocar o presente do 
discurso jornalístico sob evidência. A tempora-
lidade midiática não é tão facilmente delimi-
tável e não deve ser vista apenas com o olhar 
do instante. Para o pesquisador Elton Antunes 
(2007a), que se debruçou sobre esta problemá-
tica em tese de doutorado, o acontecimento jor-
nalístico perpassa diferentes temporalidades. 
Ao construir um relato a partir daquilo que 
“emerge” da história, o acontecimento jornalís-
tico demanda interpretação que parte sempre 

de um contexto a ser significado. Assim, ele 
não se limita apenas a uma simples “aparição 
na atualidade”. A atualidade se articula entre 
passado, presente e futuro, constituindo a ideia 
de um “triplo presente” a ser interpretado e que 
garante inteligibilidade aos fatos.

os tempos que vivemos na atualidade não 
são, necessariamente, contemporâneos entre 
si. A mídia conforma uma temporalidade – 
o presente – mas é atravessada por outros 
tempos (passado/futuro), em um processo 
concomitante de sedimentação e estilhaça-
mento dos tempos. A mídia curto-circuita 
os tempos: ao mesmo tempo em que ela é 
padronizadora do tempo atual – ritma e 
ordena cronologicamente o cotidiano –, ela 
põe também em circulação representações de 
relações temporais diversas, fazendo emer-
gir outros tempos de outros estratos. São, 
no mesmo movimento, camadas superpostas 
e atravessadas. Para tornar os tempos con-
temporâneos à experiência, a mídia dá visi-
bilidade a tempos não contemporâneos. Daí 
que a mídia não apenas transporte o tempo; 
ela engedra relações temporais (Antunes, 
2007a, p.289).

Antunes rediscute a ideia de “presentis-
mo” do discurso jornalístico para afirmar que 
este não se dá pela simples dilatação do pre-
sente. Seu discurso “curto-circuita” os tempos 
a partir de uma intriga entre passado, presen-
te e futuro. Intriga que se dá pelo processo de 
interpretação do acontecimento, que precisa 
se ancorar em experiências passadas, projetar 
um futuro, para que a notícia ganhe sentido 
em um presente a ser comentado. O “presen-
tismo” instaura uma perda da faculdade de 
discernimento do discurso temporal no jorna-
lismo que, obcecado pelos relatos do presente, 
do instante, percebe a atualidade apenas como 
aquilo que está a ocorrer. A temporalidade é, 
neste caso, muitas vezes tomada como “mero 
dispositivo de ativação da atualidade” e ana-
lisada apenas pelo olhar do presente. Envol-
tos por uma crise de percepção temporal, os 
jornais diários não estariam conseguindo li-
dar com a representação de tempo, acredita o 
autor. O presentismo resulta em uma “perda 
da faculdade de discernir critérios para asso-
ciar a temporalidade ao relato jornalístico” 
(Antunes, 2007b, p. 27). Para trabalhar com a 
ideia de atualidade, o tempo do presente já 
não mais basta. Ao relatar um acontecimen-
to os jornalistas buscam, pela própria condi-
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ção de compreensão do fato, uma referência à  
história, um “presente das coisas passadas” 
que desenrola uma expectativa – “presente 
das coisas futuras” – posto na sequencia dos 
acontecimentos a comentar13. A atualidade, 
onde o presente emerge, não é portanto a úni-
ca dimensão temporal que constitui a infor-
mação. É preciso ancorar a notícia em outros 
fluxos temporais para garantir inteligibilidade 
aos fatos14.

Mecanismo essencial para a produção de 
sentido, a temporalidade deve estar ligada à 
construção do acontecimento. É preciso aten-
ção especial às suas relações. Problematizar o 
acontecimento sob o viés da temporalidade é 
fundamental para efetivar, como coloca An-
tunes, um olhar “externamente de dentro” 
para a escrita jornalística. O tempo do relato 
é sempre o atual, mas ele se dá por um plano 
narrativo que, para garantir inteligibilidade à 
notícia, articula temporalidades múltiplas. A 
tripla temporalidade da produção da notícia é, 
portanto, o tempo por excelência do discurso 
jornalístico (Dalmonte, 2010), que só pode ser 
expresso a partir do momento que assumimos 
uma perspectiva “construcionista” do aconte-
cimento midiático. As notícias são “estórias”, 
narrativas que constroem uma realidade a ser 
comentada. Narrativa que se constitui por in-
triga, onde passado, presente e futuro se con-
fluem, confundem e complementam15.

Fernando Resende (2007) acredita que a 
perspectiva narrativa do discurso jornalístico 
é fundamental para identificar não apenas o 
conteúdo destes discursos, mas para reconhe-
cer possíveis estratégias discursivas da notí-

cia. Lugar de mediação, a narrativa auxilia no  
reconhecimento do contexto em que se inscre-
vem “estórias” que redimensionam o aconte-
cimento. Compreender a narrativa como lugar 
de produção de conheci¬mento é, para ele, 
“dar ênfase à idéia de jornalismo como ativi-
dade própria de um espaço dinâmico em que 
se articulam estratégias de poder e como parte 
de um processo no qual representações e me-
diações são indissociáveis” (Resende, 2009, p. 
36). A narrativa é, portanto, um processo rela-
cional onde os sujeitos – jornalista e leitor – en-
tram em processo de negociação de sentidos. 
Em um mundo marcado pela aparente acelera-
ção do tempo, pautado por discursos que com-
primem o futuro em um constante presente, o 
passado acaba por adquirir uma significação 
particular. O discurso da mídia pauta-se, de-
vemos considerar aqui, pela questão do tempo 
e da narrativa, perspectiva que deverá nos au-
xiliar para compreender, metodologicamente, 
a noção do acontecimento contemporâneo. 

Partimos do pressuposto colocado pelo fi-
lósofo Paul Ricoeur (1994) em sua obra Tempo 
e Narrativa, segundo o qual a atividade de nar-
rar e o caráter temporal da experiência humana 
possuem uma correlação que não é puramente 
acidental. Para ele, o tempo torna-se “humano” 
na medida em que se articula pela narrativa e a 
narrativa, só ganha sentido, no momento em que 
se inscreve em uma condição de existência tem-
poral. Como fio condutor para a mediação entre 
tempo e narrativa, Ricoeur se pauta pela inter-
pretação da poética de Aristóteles e às concep-
ções de tempo em Santo Agostinho, encadeando 
assim três momentos de uma mimese16. Articu-

13 A concepção dos “triplos presentes” é originária de Santo Agostinho e fundamenta a obra de Ricoeur (1994) que iremos 
nos deter em seguida.
14 Disto o autor elencou algumas constatações que supostamente refletem a “crise de temporalidade” que enfrentam os 
grandes jornais diários: “1) pressionados em relação ao período de intervalo entre as sucessivas edições e o relato de 
acontecimentos, os jornais impressos tendem a explicitar a menção a outros dispositivos de informação jornalística que 
operam com relações temporais distintas; 2) há uma progressiva perda da sincronia da temporalidade da notícia no jornal 
com o tempo social organizado pela unidade de tempo “dia de 24 horas”. As notícias em uma mesma edição combinam 
remissões eventos não restritos a esse intervalo; 3) a multiplicação de seções e cadernos evidencia a simultaneidade de 
programações temporais do jornal que correm paralelas à edição de todo dia; 4) nesse novo quadro, a periodicidade diária 
faz com que o jornal opere com uma regularidade mecânica que contribui para um noticiário fortemente rotinizado em 
que se produz o paradoxo dos “acontecimentos singulares que se repetem”; 5) essa regularidade engendra um processo 
acentuado de instrumentalização do tempo fazendo com que a forma do jornal exprima a condição de que é um instru-
mento que permite ao leitor “poupar” tempo; 6) cada edição do jornal, em particular no domingo, auxilia na constituição 
de uma marcação rítmica que ordena e estrutura temporalmente a vida de indivíduos e da comunidade.” (Antunes, 
2007a, p. 288).
15 Gaye Tuchman afirma que os relatos dos acontecimentos são “estórias” – nem mais nem menos” que se constroem por 
um plano narrativo. “Os repórteres descobrem acontecimentos nos quais conseguem localizar os temas e os conflitos de 
uma sociedade particular. Estes acontecimentos são recontados essencialmente através da mesma “estória” de ano para 
ano ou mesmo de década para década.” (Tuchman, 1993, p. 258).
16 Para uma melhor apreensão das teorias de Aristóteles e Agostinho, consular o Tomo I de Tempo e Narrativa em Ricoeur 
(1994). Nossa intenção neste trabalho é dialogar com a tese de Ricoeur que, ao partir de uma relação entre esses dois tex-
tos, pressupõe um campo de investigação particular.
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lando estas duas concepções o autor acredita que 
a intriga constante entre tempo e narrativa se dá 
entre o tempo do autor (mimese I, uma referência 
que precede a composição poética), do texto (mi-
mese II, a mimese criação) e do leitor (mimese III, 
ponto de chegada da composição poética). Nesta 
perspectiva, a mimese II se constituiria no pivô da 
análise por estabelecer um sentido que configura 
a tessitura da intriga entre a mimese I e a mime-
se III. Propõe assim o autor, a partir da mimese 
criação, o texto, extrair uma “inteligibilidade de 
sua faculdade de mediação, que é de conduzir 
do montante à jusante do texto, de transfigurar 
o montante em jusante por seu poder de confi-
guração” (Ricoeur, 1994, p. 86). O desafio, coloca  
Ricoeur, está no papel do leitor (ou pesquisa-
dor?) ao analisar esta mediação que se dá pelo 
texto entre a prefiguração de um campo práti-
co e a recepção da obra, no sentido da leitura. É 
preciso, portanto, entender esta intriga constan-
te na relação de mediação entre as três mimeses, 
“chave do problema” na questão do tempo e da 
narrativa.

O discurso produzido pela mídia se enqua-
draria na mimese II proposta por Ricoeur, na 
medida em que produz um acontecimento pre-
sente constantemente “usado” por um passado 
e que, conseqüentemente, antecipa um futuro. 
Para produzir o discurso, no entanto, é preciso 
se compreender uma história e a tradição cul-
tural que, de acordo com Ricoeur, procede a 
tipologia das intrigas, ou seja, está contida na 
mimese I. Se podemos narrar uma ação, conti-
nua o autor, é porque esta se articula em signos, 
regras e normas que são uma ação “simbolica-
mente mediatizada” (Ricoeur, 1994). A mimese 
II, se quisermos considerá-la como um discurso 
produzido pela mídia, toma a função interme-
diária, pois age enquanto mediadora de uma 
realidade constituída pela constante intriga 
entre tempo e narrativa. A intriga é, portanto, 
mediadora, no sentido de que:

Faz mediação entre acontecimentos ou 
incidentes individuais e uma história con-
siderada como um todo. [...] As duas rela-
ções reciprocáveis expressas pelo de e pelo 
em caracterizam a intriga como mediação 
entre acontecimentos e história narrada. 
Em conseqüência, um acontecimento deve 
ser mais que uma ocorrência singular. Ele  

recebe sua definição de sua contribuição  
para o desenvolvimento da intriga (Ricoeur, 
1994, p. 103).

Neste sentido, Ricoeur acredita que uma his-
tória pautada em acontecimentos, uma história 
“factual”, só pode ser uma história narrativa. 
Mas o acontecimento deve contribuir para o 
progresso de uma intriga, não ser breve, “ner-
voso”, como uma explosão (Ricoeur, 1994). É o 
que ocorre com relação ao acontecimento mi-
diático que já analisamos sob a perspectiva de  
Sodré (2009). Para ele, a informação jornalística 
se estabelece a partir de um conjunto de regras e 
convenções discursivas, bem como de hábitos e 
práticas sociais, construindo “um esquema nar-
rativo, uma forma germinal de enredo ou intriga 
que transforma a factualidade da vida” (Sodré, 
2009, p. 37). A informação e o que acontece são, 
desta forma, instâncias interdependentes17.

É pensando a questão do tempo e da nar-
rativa que podemos articular ainda mais as 
relações entre a Comunicação e a História. 
Para Marialva Barbosa (2009), falar em co-
municação e história é se referir a dois pres-
supostos que norteiam essas duas áreas do  
conhecimento: narrativa e tempo. A história, 
visando as relações do passado e a comuni-
cação, visando relações que envolvem ações 
presentes, estão dialogando com as ações hu-
manas (sejam elas passadas ou presentes) e, 
portanto, buscam uma unidade pelo ato nar-
rativo. Sejam atos do passado ou do presen-
te, as práticas humanas sempre se materiali-
zam em atos comunicacionais. Em História, 
seguimos rastros, vestígios, que são sempre 
expressos por esses atos. Já o que se faz em 
comunicação “[...] é colocar em evidência os pro-
cessos comunicacionais numa época comum, o  
presente vivido, para tentar não apenas ex-
plicar essas narrativas, mas compreender as 
ações desses homens do presente. Ações que 
só se constituem pelo ato narrativo” (Barbosa, 
2009, p. 13). 

Ao viver, cotidianamente, estamos pro-
duzindo narrativas e os discursos nada 
mais são do que esses “atos narrados”. 
A questão narrativa não deve, desta for-
ma, se resumir apenas a uma problemá-
tica lingüística. Narrar é “uma forma de 
estar no mundo, visualizá-lo, produzir  

17 É aqui fundamental também a tese de doutorado de Matheus (2010). Sua análise procura perceber como o jornalismo ar-
ticula uma percepção temporal particular a partir de seus processos enunciativos. Com uma ampla pesquisa documental, 
abarcando quase dois séculos de pesquisa em três periódicos cariocas, a obra repensa a questão do tempo e da narrativa 
no acontecimento jornalístico
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interpretações, lançar no mundo outros textos  
decorrentes do ato narrativo, que por sua vez 
se transformaram em novas interpretações 
e em outros atos narrativos” (Barbosa, 2009,  
p. 19).

Procuramos situar a noção do aconteci-
mento midiático em uma perspectiva tempo-
ral que dialogasse com o campo da Comuni-
cação e da História. Um texto só se inscreve 
de forma narrativa ao se aproximar do coti-
diano. Ou seja, um texto, um discurso, o acon-
tecimento, está inscrito no tempo, no espaço 
e, portanto, é constituinte de nosso mundo. 
Acreditamos que os discursos produzidos 
pela mídia possuem estas características, são 
marcados por uma enunciação que se repete, 
se opõe e se transforma, pois são instaurados 
por uma memória discursiva que os faz emer-
gir em condições específicas a partir de um 
presente particular. 

Uma abordagem que procure integrar o 
acontecimento a estas questões deve levar em 
consideração que sua construção na e pela mí-
dia sempre mantém uma inscrição na história, 
na memória e que, inscrito a partir de uma nar-
rativa, é instaurado por uma relação temporal. 
Propomos aqui alguns olhares, um “universo 
de possíveis” (Barbosa, 2007) para pensar o 
acontecimento sob este viés particular. Olhares 
que, incompletos e conflituosos, demandam 
sempre novas interpretações. O acontecimento 
é um processo que se reconstrói.
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